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Homicídio - Tentativa - Iter criminis - Cogitação -
Execução do crime - Início - Ausência -

Absolvição sumária

Ementa: Apelação criminal. Homicídio tentado.
Absolvição sumária. Ausência do início da execução.
Inexistência do crime. Recurso da acusação desprovido.

- Não há que se falar em punição, nem mesmo em práti-
ca do crime de homicídio na forma tentada, se o réu não
chegou a praticar qualquer ato preparatório externo, não
passando da cogitação à ação objetiva. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00115533..0044..003322883333-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaattaagguuaasseess - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: LLuucciiaannoo MMeelloo
MMaacchhaaddoo,, FFlláávviioo RRooddrriigguueess DDuuttrraa,, MMaarrccoo AAuurréélliioo ddee
OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA
BBOORRGGEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência da Desembargadora Beatriz
Pinheiro Caires, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2010. - José
Antonino Baía Borges - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - Pela 
r. sentença de f. 604/609, o MM. Juiz de Direito da
Comarca de Cataguases absolveu sumariamente os 
acusados Flávio Rodrigues Dutra, Luciano Melo
Machado e Marcos Aurélio de Oliveira por ter ficado
comprovada a inexistência da infração penal descrita na
denúncia (art. 121, caput, do CP). 

O Ministério Público interpôs recurso de apelação
para reformar a sentença de primeiro grau no sentido de
serem os réus pronunciados nos termos da denúncia. 

A defesa do acusado Flávio Rodrigues Dutra 
(f. 646/649) e a dos acusados Luciano Melo Machado e
Marco Aurélio de Oliveira (f. 657/660) apresentaram
contrarrazões, manifestando-se pelo desprovimento do
recurso. 

A d. Procuradoria manifestou-se pelo conhecimen-
to do apelo, mas pelo seu desprovimento, mantendo-se
a respeitável decisão (f. 665/673). 

Conheço do recurso. 
A acusação ofereceu denúncia ao fundamento de

que, no dia 04.04.2003, por volta das 15h30min, na

comarca de origem, os recorridos teriam tentado praticar
o crime de homicídio contra a vítima Jorge Druda
Gomes. 

Após um cuidadoso exame dos autos, verifica-se
que não existem elementos suficientes a apontar que
qualquer dos recorridos tivesse dado início à execução
do crime descrito na denúncia. 

Há, na verdade, apenas algumas testemunhas que
afirmam terem ouvido os acusados articularem a morte
da vítima. 

A testemunha Sérgio Mendes Batalha, às f. 12/13,
diz “que não deu para a gente pegar o barbudinho
porque apareceu uma viatura na hora”, ou seja, segun-
do seus depoimentos, ele e os corréus teriam abandona-
do a suposta empreitada criminosa, não chegando
sequer a praticar qualquer ato de execução. 

No mesmo sentido, são as declarações da teste-
munha Eugênia Francisca dos Santos, afirmando, sob o
contraditório, que “a mulher que informou acerca do
possível atentado contra o Juiz e o Promotor não deu
detalhes da ação que teria sido iniciada contra o
primeiro” (f. 508/509). 

Por sua vez, a vítima Jorge Druda Gomes, em juízo,
afirmou que

em conversa telefônica com o subtenente Alceu obteve a
informação de que sua irmã de nome Lira tinha ouvido uma
conversa entre Berre e Tadeu onde Berre dizia estar plane-
jando a execução do depoente (f. 532). 

Dispõe o art. 14, II, do CP: 

Diz-se o crime: 
I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos
de sua definição legal; 
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma
por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Tecendo comentários sobre a questão, Mirabete
ensina que: 

Para a realização do crime, há um caminho, um itinerário a
percorrer entre a idéia e a sua realização e a consumação.
Esse caminho, a que se dá o nome de iter criminis, é com-
posto de cogitação, atos preparatórios, atos de execução e
consumação. A cogitação não é punida, nem mesmo a
externada a terceiro, salvo quando constitui ela, de per si, um
fato típico. Os atos preparatórios são atos materiais, externos
ao agente, que passa da cogitação à ação objetiva. Também
não são puníveis, a não ser quando constituem fatos típicos.
Os atos de execução são os atos materiais dirigidos direta-
mente à prática do crime. Para distinguir entre os atos
preparatórios e os atos de execução, a lei adotou o critério
do início da realização da conduta do núcleo do tipo. [...] A
conduta só pode ser reconhecida, aliás, quando a conduta é
de tal natureza que não deixa dúvida quanto à intenção do
agente, exigindo-se que tenha ocorrido um ataque ao bem
tutelado juridicamente (in Código Penal interpretado. São
Paulo: Atlas, 2000, p. 144). 
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Dessa forma, ao meu juízo, corretamente decidiu o
d. Magistrado ao não considerar a suposta cogitação
como ato inicial de execução, sendo certo que, entender
o contrário, seria verdadeira ampliação ou extensão
incriminadora do art. 14, II, claramente vedada pelo
princípio penal da reserva legal. 

Do exposto, por não existir a infração penal descri-
ta na denúncia, nego provimento ao recurso do
Ministério Público, impondo-se a manutenção da sen-
tença absolutória. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e HÉLCIO
VALENTIM. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

que indeferiu o pedido de restituição de veículos apreen-
didos do apelante, objeto, em tese, do crime de adulte-
ração de sinal identificador de automotores.

Consoante razões recursais de f. 77/81, pugna o
apelante pela reforma da r. decisão para que os veículos
apreendidos lhe sejam restituídos, sustentando, em aper-
tada síntese, que não sabia da remarcação de chassi dos
veículos. Afirma, ademais, que a prova pericial já foi
realizada nos veículos, diante disso, não mais interessa
ao processo.

Contrarrazões recursais, às f. 83/86.
Manifesta-se a douta Procuradoria de Justiça, às 

f. 94/97, pelo conhecimento e não provimento do recurso.
É, em síntese, o relatório.
Presentes seus pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso.
Infere-se dos autos que o apelante está sendo

processado pela suposta prática do delito previsto no art.
311 do CP, visto que, consoante os autos, no dia 10 de
outubro de 2008, por volta de nove horas e trinta minu-
tos, na Rodovia MG 050, Km 89, no Município e
Comarca de Itaúna, o apelante Juliano Ferreira foi inter-
ceptado, em operação da Polícia Militar, na condução
do veículo Scania/TRA/C, Trator, placa MRP-6737,
acoplado ao semirreboque SR/Iderol, placa GLI-4021,
oportunidade em que se constatou que o referido con-
dutor era inabilitado para direção de veículos automo-
tores e ainda que as unidades motoras apresentavam
sinais de adulteração na numeração de chassi.

Constata-se, ainda, que, submetidos os veículos à
perícia, se verificou que os números dos chassis estavam
adulterados.

Por meio do presente recurso, espera, agora, o
recorrente a restituição dos veículos apreendidos, inde-
ferida em primeira instância.

Entretanto, a despeito das judiciosas ponderações
defensivas, forçoso reconhecer que o pedido de restitui-
ção não merece prosperar.

Inicialmente, registre-se que, no presente momen-
to, não importa se o apelante foi o autor da adulteração
ou se o mesmo adquiriu os veículos nessa condição, pois
fato é que os veículos apreendidos estavam com os chas-
sis adulterados, encontrando-se, dessa forma, ilegais,
impedidos, assim, de circularem.

Ademais, a teor do art. 118 do CPP, “antes de tran-
sitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas
não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao
processo”, não há como acolher o pedido defensivo.

Pondere-se que, embora demonstrado que o
apelante é proprietário dos caminhões apreendidos, por
outro lado, há indícios de que os chassis foram adulte-
rados, tornando duvidosa a boa-fé invocada, permissa
venia.

Pondere-se, mais, que, o laudo pericial constatou e
concluiu haver adulteração.

Restituição de coisa apreendida -
Impossibilidade - Sentença condenatória -

Trânsito em julgado - Inocorrência - Interesse ao
processo - Art. 118 do Código de Penal

Ementa: Apelação criminal. Restituição de bens apreen-
didos. Impossibilidade. Interesse ao processo. Art. 118
do CPP. Recurso desprovido.

- A teor do art. 118 do CPP, “antes de transitar em jul-
gado a sentença final, as coisas apreendidas não
poderão ser restituídas enquanto interessarem ao
processo”.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00333388..0088..007799883300-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIttaaúúnnaa - AAppeellaannttee:: JJuulliiaannoo FFeerrrreeiirraa ddaa SSiillvvaa
- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO MMAACCHHAADDOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2010. - Eduardo
Machado - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de
apelação criminal interposta contra a r. decisão de f. 74,


